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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 25, DE 21 DE MARÇO DE 2025.

DD. Senhor (a) Presidente,

Senhoras e Senhores Vereadores,
Para os efeitos legais, estou submetendo à deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:

Projeto de Lei: nº 25, de 21 de março de 2025.
Ementa: Altera a Lei Municipal nº 481, de 16 de dezembro de 2010, alterando o valor das diárias por ela fixado e dá outras providências.

Justificativa: 

Tenho a honra de submeter à apreciação desta Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei, requerendo caráter de urgência, nos termos do art. 77, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, que altera a Lei Municipal nº 481, de 16 de dezembro de 2010, alterando o valor das diárias por ela fixado e dá outras providências
O presente projeto de lei visa a atualização dos valores das diárias concedidas ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e servidores municipais, compreendendo tanto servidores efetivos quanto em comissão e contratados. A proposta especifica que os valores das diárias serão ajustados conforme o destino da viagem, estabelecendo diferentes valores para viagens à Capital do Estado, fora do Estado, ao Distrito Federal e para o interior do Estado.
Atualmente, os valores das diárias estão defasados, uma vez que a última atualização ocorreu em 2013, por meio da Lei Ordinária Municipal nº 565, de 22 de julho de 2013. Desde então, os custos com transporte, alimentação e hospedagem aumentaram significativamente, o que tem comprometido a execução de viagens oficiais, prejudicando a logística e as condições de trabalho dos servidores que necessitam se deslocar em cumprimento de suas funções.
A revisão dos valores das diárias é, portanto, uma medida necessária para garantir que os gestores e servidores possam desempenhar suas atividades externas com dignidade, sem prejuízo financeiro. A proposta de atualização leva em consideração a realidade atual dos custos e assegura a continuidade das ações administrativas e o bom andamento dos serviços públicos, proporcionando a devida remuneração pelos deslocamentos realizados.
Diante disso, solicitamos a apreciação e aprovação deste projeto, com o intuito de corrigir a defasagem existente e garantir uma gestão pública mais eficiente e justa para os servidores municipais.

Mato Castelhano/RS, 21 de março de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA



Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 25, DE 21 DE MARÇO DE 2025
ALTERA A LEI MUNCIPAL Nº 481, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010, ALTERANDO O VALOR DAS DIÁRIAS POR ELA FIXADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1o Esta Lei se destina a promover alterações na Lei Municipal nº 481, de 16 de dezembro de 2010, alterando o valor das diárias por ela fixado.
Art. 2o  O art. 6o, da Lei Municipal nº 481, de 16 de dezembro de 2010, passa a ter a seguinte redação: 



“Art. 6o Os valores das diárias são fixados: 

I - para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, em:

a) R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), quando o destino for o interior do Estado do Rio Grande do Sul;
b) R$ 600,00 (seiscentos reais), quando o destino for a Capital do Estado do Rio Grande do Sul; 
c) R$ 700,00 (setecentos reais), quando o destino for fora do Estado do Rio Grande do Sul; 

d) R$ 800,00 (oitocentos reais), quando o destino for o Distrito Federal; 

II – para os cargos de Secretários e demais Servidores, compreendidos nestes os de provimento efetivo, em comissão e contratados, em:
a) R$ 400,00 (quatrocentos reais), quando o destino for o interior do Estado do Rio Grande do Sul;
b) R$ 500,00 (quinhentos reais), quando o destino for a Capital do Estado do Rio Grande do Sul;
c) R$ 600,00 (seiscentos reais), quando o destino for fora do Estado do Rio Grande do Sul;
d) R$ 700,00 (setecentos reais), quando o destino for o Distrito Federal.”

Art. 3o O art. 16 da Lei Municipal nº 481, de 16 de dezembro de 2010, passa a ter a seguinte redação, incluindo-se parágrafo único:  

“Art. 16. O valor das diárias fixadas na presente Lei serão reajustadas anualmente, através de Decreto do Executivo Municipal, pela variação anual do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).”
Parágrafo único. A atualização será aplicada em janeiro do exercício financeiro subsequente, tomando como referência a variação acumulada do IPCA nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.”
Art. 4o Para fins de atendimento das disposições da presente Lei, fica autorizada a abertura de crédito adicional, a ser efetivado através de Decreto do Executivo e por transposição de dotações.

Art. 5o As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o Fica revogada a Lei Municipal nº 565, de 22 de julho de 2013, bem como o art. 7o da Lei Municipal nº 481, de 16 de dezembro de 2010.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mato Castelhano, 21 de março de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA
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